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uestão de 
O presidente 

Fernando Collor 
acaba de salvar 
pela segunda vez 
o plano econômi-
co. ' A opinião é 
do ex-ministro 
Delfim Netto, pa-
ra quem o senso 
de tinling do Pre-
sidente mostrou-
se de novo abso-
lutamente preciso. A posição assumida 
pelo Governo na reunião ministerial de 
terça-feira e reiterada ontem pela minis-
tra Zélia Cardoso de Mello no Senado, 
constituiu, para Delfim, a resposta ade-
quada a um risco crescente que se vem 

;escondendo sob a expressão, usada de 
r forma algo inadequada, de excesso de 
liquidez. 

' Lembra Delfim que a liquidez não se 
mede, lição básica de economia, apenas 
com o aumento da quantidade de moeda 
em si, mas também com o crescimento 
da - velocidade de circulação. "Deus é 
justõ: se deu aos governos a capacidade 
de \emitir moeda,'deu ao cidadão ao me-
nos o pôder de decidir com .que veloci,- 
dade a gastará", explica o ex-ministro. E 
aí ;que, reside o problema hoje comenta-

: domo excesso de liquidez. 
ik população, raciocina Delfim, vinha 

deSConfiando de que o plano estava em 
risco porque o Governo não fazia a sua 
parte. O Brasil é um país de gatos escal-

. dados:' pelo menos quatro vezes, num 
pásadó nãd tão remoto, baixaram-se 
pacoteS sem mexer, apesar das promes-
sas :erilicontrárió, no compónénte crucial 
que é o deficit público. Sem anulá-lo, to-

! do mundo sabe, uma causa fundamental 
da. inflação,permanece:latente,.pronta a 
reçorpeçar o . proeesso. 

Q poy -ão pode até, não, ter, ,,de forma 
explícita,-.condições, para explicar essa 

;• desconfiança, exprimindo-a conceituai-
;; mentes  Mas_ os agentes econômicos de 
!, peso, faze,m esse ..criagnóstico e agem em 

função, dele, em um, movimento que se 
¡ espraia por toda., a :sociedade. Aí é que 
-estava _o.. verdadeiro problema, que o 
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Presidente descobriu talvez antes mesmo 
de sua equipe econômica. 

Collor já salvara o plano pela priinei-
ra vez quando se dirigiu pessoalmente à 
televisão, logo após lançá-lo, para forne-
cer à população as explicações que não 
lhe vinham de forma clara por outras 
fontes. Agora, ele soube encontrar a ho-
ra certa para reeditar e garantir o com-
promisso de que o Estado fará a sua par-
te — e a curto prazo. 

A equipe econômica pensava em me-
didas de natureza monetária para con-
trolar o aumento de liquidez, embora —
como ressaltou ,  ontem a ministra, ao 
admitir a sua elevação de nove para 13 
ou 14 por cento do PIB — ainda o consi-
dere perfeitamente adequado ao mo-
mento. As medidas monetárias podem 
até vir. Mas o essencial, para Delfim, 
não estava aí, e sim no receio de 'que o 
Estado não fizesse sua parte. 

Zélia explicou ao Senado que a redu-
ção do estoque de cruzados novos pelas 
vias admitidas, sem se transformarem 
em cruzeiros, não constitui ameaça. Ela 
afirmou, com base em acompanhamen-
to diário, que não houve conversões ex-
cessivas por meio de fraudes, ainda que 
alguns casos tenham sido detectados. Na 
realidade, certas brechas são hoje co-
nhecidas. Uma delas, aponta o próprio 
Delfim, foi transformar estados e muni-
cípios, na prática, em órgãos emissores 
— e emissores de cruzeiros — ao lhes 
permitir a livre conversão. 

Embora não se tenham provas conhe-
cidas de' casos de tal gênero — o que ali-
ás a ministra cobrou ontem no Senado —
é possível afirmar.que não foi por esse 
Caminho que se gerarani as filais preo-
cupantes pressões sobre a liquidez. Essa, 
frisa Delfim, não era a questão essencial, 
mas sim a velocidade dé circulação de 
moeda, fruto da desconfiança. As metas 
de afastaménto de funcionários, extre-
mamente elevadas, podem até não se 
cumprir na medida fixada. Entretanto, 
deverão assegurar o Corte necessário no 
deficit e garantir o, aumento na confian-
ça de que, desta vez, q Governo fará sua / 
parte. 
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